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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da 

Constituição Federal, os efeitos da Resolução nº 01, de 22 de março de 1999, que 

“estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da 

orientação sexual”, editada pelo Conselho Federal de Psicologia – CFP.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O PRESENTE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO visa 

sustar, com fundamento na competência do Congresso Nacional, prevista no inciso 

V, do art. 49, da Constituição Federal, a aplicação da Resolução nº 01, de 22 de 

março de 1999, do Conselho Federal de Psicologia que “estabelece normas de 

atuação para os psicólogos em relação à questão da orientação sexual”. 

Esta proposição já foi apresentada em outra legislatura, sendo 

retirada por pressão política, em razão de equívoco erro de interpretação deste 

projeto ao nomeá-lo de “CURA GAY”, quando na realidade VISA TÃO SOMENTE 

ESTABELECER E CONSERVAR A COMPETÊNCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

que há muito tempo vem sendo usurpada por poderes que não têm sua atividade 

típica, por excelência, na alteração de normais legais, bem como por entidades que 

regulamentam suas normas desrespeitando aquela competência, ao passo de 

infringir todo o arcabouço jurídico. 

Antes de iniciar a análise jurídica da exposição dos motivos do 

cabimento deste projeto, é necessário combater a pecha que ele recebeu, ou seja, o 

rótulo odioso (CURA GAY) de um projeto que visa curar aqueles que têm relação 

sexual com pessoas do mesmo sexo. 

Essa marca foi uma desonestidade com a arte da retórica que 

visou apenas desconstituir um tema puramente jurídico e em respeito à liberdade de 

trabalho e da dignidade da pessoa humana, para uma análise religiosa, ao passo de 

manipular os menos desavisados. Pior ainda, foi a imprensa seguir o fluxo de uma 

dialética erística que buscou apenas a contenda e não debater o conteúdo, o mérito, 
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o assunto propriamente dito.  

Não podemos nos deixar à prisão de interpretação epidérmica, 

sem nos aprofundar nos direitos que estão sendo violados e desrespeitados, 

deixando assim nossa Constituição a mercê de um discurso eivado de patifarias 

intelectuais com interpretações maliciosas e falaciosas.  

Arthur Schopenhauer, filósofo Alemão, deixou uma obra 

inacabada a qual o filósofo brasileiro, Olavo de Carvalho, traduziu com o nome 

“Como Vencer um Debate Sem Precisar Ter razão – Em 38 Estratagemas (Dialética 

Erística). Nesse livro, considerado como um manual de patifaria intelectual, dá ao 

leitor o antídoto para combater oponentes que não visam debater o tema a ser 

discutido, mas tão somente criar contenta, com o objetivo principal de apenas 

vencer.  

E, infelizmente, os contrários a propositura deste Projeto de 

Decreto Legislativo, consciente ou inconscientemente se utilizaram de estratagemas 

para levarem a uma grande parte da população a discordar do projeto, sem ao 

menos discutir o tema.  

A imprensa, que imaginava ser imparcial e mais cuidadosa em 

suas observações, foi à válvula propulsora de uma mentira que por muitas vezes 

divulgada na imprensa, se tornou uma “verdade”. 

Para que não haja dúvidas daremos uma pequena explanação 

sobre o projeto em tela, para que, novamente, a proposição não seja atacada com 

as mesmas armas, mas que venha haver um debate limpo.  

ESTE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NÃO TRATA 

DE “CURA GAY” ou qualquer outro tipo de cura, mas simplesmente estabelecer a 

competência do Congresso Nacional em legislar sobre temas que retiram o direito 

do profissional de exercer a sua função, com efeito, afastando qualquer tipo de 

discriminação. 

É do Poder Legislativo o direito-dever de legislar sobre direitos 

e deveres que regem a sociedade. 

Se quiserem restringir direitos e deveres de profissionais da 

psicologia, que o Conselho Federal de Psicologia mande sua proposta para este 

Parlamento, a fim de debatermos sobre a vedação ou não de determinadas 

condutas da profissão. 

Agora, permitir que o CFP arrogue para si o direito de legislar 
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sob o manto da Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, rompendo assim os 

direitos fundamentais, é ultragente para o Poder Legislativo e à sociedade a qual 

representamos.  

Desde 1999 este parlamento se omitiu em analisar a 

Resolução n. 1, de 1999, do Conselho Federal de Psicologia, a qual estabeleceu as 

seguintes vedações:  

Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer 
ação que favoreça a patologização de 
comportamentos ou práticas homoeróticas, nem 
adotarão ação coercitiva tendente a orientar 
homossexuais para tratamentos não solicitados.  
Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão 
com eventos e serviços que proponham 
tratamento e cura das homossexualidades.  
Art. 4° - Os psicólogos não se pronunciarão, nem 
participarão de pronunciamentos públicos, nos 
meios de comunicação de massa, de modo a 
reforçar os preconceitos sociais existentes em 
relação aos homossexuais como portadores de 
qualquer desordem psíquica. 

 

Ora, a psicologia é uma ciência, e dela tantas outras ciências 

fazem parte desta ciência, ao passo de estar em constante análise, porquanto a 

mente humana, certamente, não será compreendida em sua totalidade, mas nem 

por isso se pode impedir o seu estudo e a sua análise. 

Aqui se trata de ciência e não de religião!  

No passado, as ciências eram censuradas em razão da 

religião, tendo algumas a continuação do seu curso, desde que não afrontasse os 

textos bíblicos. Como se nota, o Conselho Federal de Psicologia está exaltando o 

passando, a fim de impedir o desenvolvimento e pesquisa científica sobre o 

comportamento daqueles que têm preferência, desejo, em manter sua vida sexual 

com parceiro ou parceira do mesmo sexo. 

Pergunto aos Congressistas: Pode o Conselho Federal de 

Psicologia estabelecer a censura do profissional de psicologia em eventos, 

congressos ou se pronunciarem em qualquer meio de comunicação sobre pesquisa 

e estudo científico sobre parcerias entre pessoas do mesmo sexo? 

Se até mesmos no casamento de um homem com uma mulher 

ainda se encontram vastos estudos sobre seus comportamentos e vontades, porque 
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censurar a pesquisa e o desenvolvimento científico relacionados à parceria entre 

pessoas do mesmo sexo? 

A ciência é feita por observação, dedução e indução. Muitos 

estudos foram confrontados, ao passo de algumas “verdades” serem falsificadas, ou 

seja, alteradas por outras pesquisas. A psicologia não se prende à análise, se seu 

estudo vai favorecer ou não, se será patologia ou não. Mas, investigar e discutir a 

proposição de seu objeto de pesquisa e buscar uma solução clínica. 

Em sua atuação, é dever do psicólogo atender pessoas que 

passam por sofrimento psíquico, independentemente de sua atração. Uma 

sexualidade egodistônica — quando seu comportamento conflita com a identidade 

sexual de ordem biológica, pode causar-lhe sofrimento psíquico, sendo esta a 

queixa de diversas pessoas que buscam atendimento psicológico. Verifica-se, 

assim, um absurdo cerceamento de direitos, tanto do ser humano que precisa de 

ajuda, quando do profissional que poderia atendê-lo.  

Essa atuação não pode ser interpretada com uma forma 

coercitiva para uma suposta cura de alguém que tem desejo por manter relação 

sexual com pessoas do mesmo sexo, mas como um dever do profissional em 

psicologia e o direito do paciente em tratar os sinais e sintomas sobre seu desejo 

sexual, respeitando a vontade do paciente, pois ele é quem vai dizer o que busca, 

sendo o psicólogo apenas o seu apoiador. Não seria o psicólogo o mais preparado 

para atender aqueles que estão estado de sofrimento psíquico, ainda mais se 

tratando de sua sexualidade? Se não for este, quem seria? 

 Hoje, esse atendimento está limitado nas instituições 

religiosas, não mais compartilhada com o profissional da psicologia. 

No entanto, o CFP, por meio de sua vedação, desde 1999 vem 

colocando fim a tal estudo, com efeito, violando os princípios da Constituição, em 

especial ao artigo 5º, debaixo desta Casa das leis. 

Vejamos o que diz o artigo 5º, IX, da CF:  

“é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 
Grifamos 

     Segundo o Supremo Tribunal 

Federal, em consonância com a Constituição Federal, A LIBERDADE DO 
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EXERCÍCIO DA PROFISSÃO É A REGRA. Até porque, o exercício dos direitos 

fundamentais de livre manifestação do pensamento deve ser garantidos a todas as 

pessoas, dentro desse todo não se exclui o psicólogo. 

“A liberdade de expressão constitui -se em 
direito fundamental do cidadão, envolvendo o 
pensamento, a exposição de fatos atuais ou 
históricos e a crítica.” (HC 83.125, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 16-9-2003, Primeira Turma, 
DJ de 7-11-2003.) Grifamos 

 Não pode o Estado estabelecer, a priori, o que pode e o 

que não pode ser dito pelos indivíduos, muito menos um Conselho de entidade 

profissional regulamentar. 

   O STF foi mais além, porquanto, entendeu 

como o núcleo duro o conteúdo de manifestação do pensamento, DEVENDO ASSIM 

O LEGISLATIVO SE OMITIR A QUALQUER LEGISLAÇÃO QUE VENHA DISPOR 

SOBRE VEDAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO: 

 
“Por entender que o exercício dos direitos 
fundamentais de reunião e de livre manifestação 
do pensamento devem ser garantidos a todas as 
pessoas...,” 
(ADPF 187, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento 
em 15-6-2011, Plenário, Informativo 631.) 
 
“Não cabe ao Estado, por qualquer dos seus 
órgãos, definir previamente o que pode ou o que 
não pode ser dito por indivíduos e jornalistas. 
Dever de omissão que inclui a própria atividade 
legislativa, pois é vedado à lei dispor sobre o núcleo 
duro das atividades jornalísticas, assim entendidas 
as coordenadas de tempo e de conteúdo da 
manifestação do pensamento, da informação e da 
criação lato sensu. [...] 
(ADI 4.451-MC-REF, Rel. Min. Ayres Britto, 
julgamento em 2-9-2010, Plenário, DJE de 
1º-7-2011.) Vide: ADPF 130, Rel. Min. Ayres Britto, 
julgamento em 30-4-2009, Plenário, DJE de 
6-11-2009.) Grifamos 

  Ademais, a Constituição estabelece que o termo 

“ciência” está entabulado nas garantias dos direitos fundamentais da pessoa 

humana, exigindo assim a máxima proteção deste poder legislativo. Com mais força 

ainda, o texto constitucional dá a devida garantia ao campo da ciência: “O Estado 
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promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 

capacitação tecnológicas”. 

Como se nota, HÁ UM ENTRONCAMENTO ENTRE A 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO COM A DO DESENVOLVIMENTO E PESQUISA 

CIENTÍFICA, não podendo ser abalada tal estrutura, pois trata da proteção do 

DIREITO DE PERSONALIDADE, uma vez que também visa à melhoria das 

condições da vida para todos os indivíduos. 

  Como se depreender do julgado: 

“O termo ‘ciência’, enquanto atividade individual, 
faz parte do catálogo dos direitos fundamentais 
da pessoa humana (inciso IX do art. 5º da CF). 
Liberdade de expressão que se afigura como 
clássico direito constitucional civil ou genuíno direito 
de personalidade. Por isso que exigente do máximo 
de proteção jurídica, até como signo de vida coletiva 
civilizada. Tão qualificadora do indivíduo e da 
sociedade é essa vocação para os misteres da 
Ciência que o Magno Texto Federal abre todo um 
autonomizado capítulo para prestigiá-la por modo 
superlativo (Capítulo IV do Título VIII). A regra de 
que ‘O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas’ (art. 218, caput) é de logo 
complementada com o preceito (§ 1º do mesmo art. 
218) que autoriza a edição de normas como a 
constante do art. 5º da Lei de Biossegurança. A 
compatibilização da liberdade de expressão 
científica com os deveres estatais de propulsão 
das ciências que sirvam à melhoria das 
condições de vida para todos os indivíduos. 
Assegurada, sempre, a dignidade da pessoa 
humana, a CF dota o bloco normativo posto no art. 
5º da Lei 11.105/2005 do necessário fundamento 
para dele afastar qualquer invalidade jurídica (Min. 
Cármen Lúcia).” (ADI 3.510, Rel. Min. Ayres Britto, 
julgamento em 29-5-2008, Plenário, DJE de 
28-5-2010.)” Grifamos 

Não bastasse tal censura violar o direito fundamental da 

proteção ao desenvolvimento da ciência, também violou o seu direito de regular a 

profissão, como já demonstrado acima, pois ultrapassou sua margem em 

desrespeito a mais um direito fundamental do artigo 5º, II, da CF, que dispositiva 

“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 

lei”. 
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Ora, O DIREITO CENSURADO PELO CFP É DE UMA 

GRANDE ENVERGADURA DE CLÁUSULAS PÉTREAS, NÃO PODENDO NEM 

POR MEIO DE PEC SER ALTERADO, QUANTO MAIS POR UMA RESOLUÇÃO.  

Esse ato de censura ultrapassou todos os limites 

constitucionais, pois nem sequer normais ordinárias vedam a livre manifestação do 

pensamento, mas se tal manifestação atingir a dignidade da pessoa humana, o 

sujeito pode ser responsabilizado civilmente e criminalmente.  

Diante disso, não resta dúvida deste Parlamento em sustar os 

efeitos da resolução, uma vez que o abuso do poder de regulamentar é transgressor 

ao controle jurisdicional, cabendo até uma ADI, como também usurpador da 

competência do Poder legislativo. 

Julgado do STF: 

“O princípio da reserva de lei atua como expressiva 
limitação constitucional ao poder do Estado, cuja 
competência regulamentar, por tal razão, não se 
reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe 
permita restringir direitos ou criar obrigações. 
Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações 
ou restringir direitos, sob pena de incidir em 
domínio constitucionalmente reservado ao 
âmbito de atuação material da lei em sentido 
formal. O abuso de poder regulamentar, 
especialmente nos casos em que o Estado atua 
contra legem ou praeter legem, não só expõe o ato 
transgressor ao controle jurisdicional, mas viabiliza, 
até mesmo, tal a gravidade desse comportamento 
governamental, o exercício, pelo Congresso 
Nacional, da competência extraordinária que lhe 
confere o art. 49, V, da CF e que lhe permite ‘sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar (...)’. Doutrina. 
Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, Rel. Min. Celso 
de Mello, v.g.).” (AC 1.033-AgR-QO, Rel. Min. Celso 
de Mello, julgamento em 25-5-2006, Plenário, DJ de 
16-6-2006.) 

Não haveria a necessidade de tal elasticidade do seu poder 

regulatório, pois existe proteção legal do Estado caso o sujeito ultrapasse os seus 

limites de manifestação, não podendo o seu agente usurpar desse direito para 

discriminar pessoas, pois se o fizer, certamente, o direito civil e criminal lhe 

alcançarão, conforme bem analisado pelo STF: 
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“As liberdades públicas não são incondicionais, 
por isso devem ser exercidas de maneira 
harmônica, observados os limites definidos na 
própria CF (CF, art. 5º, § 2º, primeira parte). 
O preceito fundamental de liberdade de expressão 
não consagra o ‘direito à incitação ao racismo’, dado 
que um direito individual não pode constituir -se 
em salvaguarda de condutas ilícitas, como 
sucede com os delitos contra a honra. 
Prevalência dos princípios da dignidade da pessoa 
humana e da igualdade jurídica.” (HC 82.424, Rel. 
p/ o ac. Min. Presidente Maurício Corrêa, julgamento 
em 17-9-2003, Plenário, DJ de 19-3-2004.)” 
Grifamos 

  Temos mecanismos para cessar eventuais 

excessos por parte do indivíduo que se utiliza de sua liberdade de expressão sem o 

respeito dos limites morais e jurídicos. Porquanto, o direito à livre expressão não 

pode permitir, como já exaustivamente apresentado, em sua abrangência, 

manifestações de conteúdo imoral que implicam ilicitude penal ou cível. 

Esta proposição, a qual busca sustar o ato regulatório do CFP, 

visa primeiramente zelar pela preservação da competência legislativa que é 

atribuída a este Congresso Nacional, com efeito, repelir qualquer ato atentatório ao 

princípio da razoabilidade, pois não pode ser razoável que uma resolução, além de 

usurpar o direito do poder legislativo, possa, ainda, agir com injustiça na aplicação 

daquele poder usurpado, pois estaríamos permitindo cometimento de dois grandes 

erros em um único. 

Ora, uma resolução não é uma lei dentro de sua forma técnica, 

formal, pois somente uma lei elaborada por este Parlamento poderia restringir 

direitos e deveres.  

Assim, se permitirmos que resoluções, portarias, decretos 

venham usurpar nossa competência de legislar, função essa típica, por excelência, 

este Congresso Nacional pode fechar as suas portas e se entregar a subsistemas 

jurídicos de hierarquia inferior, para que prevaleçam sobre os princípios e conceitos 

do direito dispositivo, desenvolvido por Hans Kelsen (jurista e filósofo austríaco, 

considerado um dos mais importantes e influentes estudiosos do Direito) e aplicados 

aos países que respeitam o estado democrático de direito e à ciência jurídica.  

Debatida a questão jurídica da Resolução e da competência do 

Congresso Nacional sobre tal medida, resta perguntar se o texto autoriza ou não a 
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sustação de atos que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 

legislativa; para a manutenção de suas prerrogativas constitucionais. 

A nosso ver, cabe sustar “atos normativos do Poder Executivo 

que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa” (inciso 

V do art. 49), como também de qualquer outro poder, com o objetivo de zelar pela 

preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos 

outros Poderes (inciso IX do art. 49). 

Entende-se que o único instrumento que dispõe o Legislativo é 

o de sustação de atos normativos que exorbitem da competência normativa dos 

outros poderes. O instrumento adequado é este. 

Do exame e análise do texto da Resolução nº 1/1999, já 

exaustivamente perscrutado, fica evidente que o Conselho Federal de Psicologia 

ultrapassou seu poder regulatório, ao passo de sobrepor ao do Poder Legislativo.  

A RESOLUÇÃO NOTADAMENTE INVADE A COMPETÊNCIA 

DO PODER LEGISLATIVO, porque restringe direitos e deveres, razão pela qual 

somente pode ocorrer por intermédio de lei, em sentido formal e material, 

consistente na norma geral e abstrata de conduta, aprovada pelo Congresso 

Nacional e sancionada pelo Executivo, princípio da legalidade consagrado no inciso 

II, do art. 5º, da Constituição Federal - “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer alguma coisa senão em virtude de lei;” . 

Em síntese, A RESOLUÇÃO Nº 1/1999 VIOLA A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL na medida em que: a) usurpa competência legislativa, 

agredindo a tripartição de poderes; b) legisla sobre direito da livre manifestação do 

pensamento; c) atenta sobre o direito da livre expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação d) agride o livre o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 

estabelecer; e) Coloca em risco os direitos e garantias individuais. 

Assim, por dar refúgio ao Congresso Nacional quando for 

usurpado de suas funções, inciso V e XI do art. 49 da Constituição Federal, 

estabelece que é de competência exclusiva do Congresso Nacional para sustar atos 

normativos que exorbitem do poder regulamentar, bem como para zelar pela 

preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos 

outros Poderes. 

Diante do exposto, de maneira bastante evidente, o Conselho 
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Federal de Psicologia invadiu a esfera de competência do Legislativo.  

Neste sentido, peço aos nobres Pares para votarem favoráveis 

a esta proposição para sustar os efeitos da resolução supracitada, porquanto o 

Poder Legislativo é o único competente para criar direitos e obrigações nas relações 

intersubjetivas.  

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 2016.  

 

PASTOR EURICO 
Deputado Federal 

PSB/PE 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
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I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 

pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do 

Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 

problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.  

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 

pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de extensão 

tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que 

pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, 

participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.  

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 

orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.  

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 

articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de governo. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 

3/3/2015) 

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições 

públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no 

caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no 

DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 

modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e 

a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação 

nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a 

manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, 

a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de 

tecnologia. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, 

inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados e capacidade 

instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e 

tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo 

ente beneficiário, na forma da lei. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

 

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação será 

organizado em regime de colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas 

a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação. 

§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão concorrentemente 

sobre suas peculiaridades. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO CFP N° 1, DE 22 DE MARÇO DE 1999 
 

 

"Estabelece normas de atuação para os 

psicólogos em relação à questão da Orientação 

Sexual" 

 

 

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que o psicólogo é um profissional da saúde; 

CONSIDERANDO que na prática profissional, independentemente da área em 

que esteja atuando, o psicólogo é frequentemente interpelado por questões ligadas à 

sexualidade. 

CONSIDERANDO que a forma como cada um vive sua sexualidade faz parte da 

identidade do sujeito, a qual deve ser compreendida na sua totalidade; 

CONSIDERANDO que a homossexualidade não constitui doença, nem distúrbio 

e nem perversão; 

CONSIDERANDO que há, na sociedade, uma inquietação em torno de práticas 

sexuais desviantes da norma estabelecida sócio-culturalmente; 

CONSIDERANDO que a Psicologia pode e deve contribuir com seu 

conhecimento para o esclarecimento sobre as questões da sexualidade, permitindo a superação 

de preconceitos e discriminações; 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1° - Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da profissão 

notadamente aqueles que disciplinam a não discriminação e a promoção e bem-estar das 

pessoas e da humanidade. 

 

Art. 2° - Os psicólogos deverão contribuir, com seu conhecimento, para uma 

reflexão sobre o preconceito e o desaparecimento de discriminações e estigmatizações contra 

aqueles que apresentam comportamentos ou práticas homoeróticas. 

 

Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a patologização 

de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem adotarão ação coercitiva tendente a 

orientar homossexuais para tratamentos não solicitados. 

Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que 

proponham tratamento e cura das homossexualidades. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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Art. 4° - Os psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de 

pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, de modo a reforçar os 

preconceitos sociais existentes em relação aos homossexuais como portadores de qualquer 

desordem psíquica. 

 

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6° - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 

Brasília, 22 de março de 1999. 

ANA MERCÊS BAHIA BOCK 

Conselheira Presidente 

 

 

 

 

LEI Nº 5.766, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 
 

 

Cria o Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais de Psicologia 

e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS FINS 

 

Art. 1º Ficam criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, 

dotados de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, 

constituindo, em seu conjunto, uma autarquia, destinados a orientar, disciplinar e fiscalizar o 

exercício da profissão de Psicólogo e zelar pela fiel observância dos princípios de ética e 

disciplina da classe.  

 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 

 

Art. 2º O Conselho Federal de Psicologia é o órgão supremo dos Conselhos 

Regionais, com jurisdição em todo o território nacional e sede no Distrito Federal. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

 



21 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7538 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 539/2016 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 

4451 
 

 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 24/08/2010  

Relator: MINISTRO AYRES BRITTO Distribuído: 20100824  

Partes: Requerente: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISORAS DE RÁDIO E 

TELEVISÃO -ABERT (CF 103, 0IX)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL   

 

Dispositivo Legal Questionado 

Art. 045, incisos 0II e III, da Lei nº 9504, de 30 de setembro de 1997. 

/# 

Lei nº 9504, de 30 de setembro de 1997. 

/# 

Estabelece normas para as eleições. 

/# 

Art. 045 - A partir de 01 de julho do ano da eleição, é vedado às emissoras  de  rádio  e  

televisão,  em  sua  programação   normal   e noticiário: 

 (...) 

0II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de  áudio  ou vídeo que, de qualquer forma,  

degradem  ou  ridicularizem  candidato, partido ou coligação,  ou  produzir  ou  veicular  

programa  com  esse efeito: 

III -  veicular  propaganda  política  ou  difundir  opinião favorárel ou contrária a candiato, 

partido, coligação, a  seus  órgãos ou representantes. 

/# 

 

 

Resultado da Liminar 

Deferida em Parte 

 

Decisão Plenária da Liminar 

Após o relatório  e  as  sustentações  orais,  foi  o  julgamento suspenso. Ausente, licenciado,  

o  Senhor  Ministro  Joaquim  Barbosa. Falaram, pela requerente, o Dr. Gustavo Binenbojm; 

pelo amicus curiae, o Dr. Miro Teixeira e, pelo Ministério Público Federal, o Dr.  

RobertoMonteiro Gurgel Santos. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. 

- Plenário, 01.09.2010. 

\# 

O Tribunal, por maioria, referendou  a  liminar,  suspendendo  as normas do inciso II e da 

segunda parte do inciso III, ambos do  artigo 45, bem como, por arrastamento, dos §§ 4º e 5º 

do mesmo artigo da  Lei federal nº 9.504, de 30/9/97, contra os votos dos  Senhores  Ministros 

Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que, nos termos  do pedido  sucessivo  

da  inicial,  deferiam  a  liminar,  declarando   a inconstitucionalidade   parcial   das   normas   

impugnadas   mediante interpretação conforme. Votou o  Presidente,  Ministro  Cezar  Peluso. 

Ausente, licenciado, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 

- Plenário, 02.09.2010. 

- Acórdão, DJ 01.07.2011. 

/# 

Data de Julgamento Plenário da Liminar 
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Plenário 

Data de Publicação da Liminar 

Acórdão, DJ 01.07.2011, Republicado acórdão DJ 24.08.2012. 

Resultado Final 

Aguardando Julgamento 

 

Decisão Final 

 

 

 

 

LEI Nº 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005 
 

 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do 

art. 225 da Constituição Federal, estabelece 

normas de segurança e mecanismos de 

fiscalização de atividades que envolvam 

organismos geneticamente modificados - 

OGM e seus derivados, cria o Conselho 

Nacional de Biossegurança - CNBS, 

reestrutura a Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a 

Política Nacional de Biossegurança - PNB, 

revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, 

e a Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de 

agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 

16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 

2003, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização 

sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a 

importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a 

liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados - OGM e 

seus derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de 

biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a 

observância do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente.  

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em 

laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM e 

seus derivados ou de avaliação da biossegurança de OGM e seus derivados, o que engloba, no 

âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
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importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de 

OGM e seus derivados.  

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e 

seus derivados a que não se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da 

produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, da importação, 

da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e do descarte de OGM e seus 

derivados para fins comerciais.  

 

Art. 2º As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, 

relacionados ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao 

desenvolvimento tecnológico e à produção industrial ficam restritos ao âmbito de entidades de 

direito público ou privado, que serão responsáveis pela obediência aos preceitos desta Lei e de 

sua regulamentação, bem como pelas eventuais conseqüências ou efeitos advindos de seu 

descumprimento.  

§ 1º Para os fins desta Lei, consideram-se atividades e projetos no âmbito de 

entidade os conduzidos em instalações próprias ou sob a responsabilidade administrativa, 

técnica ou científica da entidade.  

§ 2º As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas 

em atuação autônoma e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício ou 

qualquer outro com pessoas jurídicas.  

§ 3º Os interessados em realizar atividade prevista nesta Lei deverão requerer 

autorização à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, que se manifestará no 

prazo fixado em regulamento.  

§ 4º As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou 

internacionais, financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou de projetos referidos no caput 

deste artigo devem exigir a apresentação de Certificado de Qualidade em Biossegurança, 

emitido pela CTNBio, sob pena de se tornarem co-responsáveis pelos eventuais efeitos 

decorrentes do descumprimento desta Lei ou de sua regulamentação.  

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

I - organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material 

genético, inclusive vírus e outras classes que venham a ser conhecidas;  

II - ácido desoxirribonucléico - ADN, ácido ribonucléico - ARN: material 

genético que contém informações determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à 

descendência;  

III - moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das 

células vivas mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou sintético e que 

possam multiplicarse em uma célula viva, ou ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes 

dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos de ADN/ARN sintéticos 

equivalentes aos de ADN/ARN natural;  

IV - engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de 

ADN/ARN recombinante;  

V - organismo geneticamente modificado - OGM: organismo cujo material 

genético - ADN/ARN tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética;  

VI - derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade 

autônoma de replicação ou que não contenha forma viável de OGM;  

VII - célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas 

presentes nas glândulas sexuais femininas e masculinas e suas descendentes diretas em 

qualquer grau de ploidia;  
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VIII - clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, 

baseada em um único patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de engenharia 

genética;  

IX - clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção de 

um indivíduo;  

X - clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-

tronco embrionárias para utilização terapêutica;  

XI - células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capacidade 

de se transformar em células de qualquer tecido de um organismo.  

§ 1º Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a 

introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a 

utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante ou OGM, inclusive fecundação in vitro, 

conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide e qualquer outro processo natural.  

§ 2º Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, 

quimicamente definida, obtida por meio de processos biológicos e que não contenha OGM, 

proteína heteróloga ou ADN recombinante.  

 

Art. 4º Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio 

das seguintes técnicas, desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor ou 

doador:  

I - mutagênese;  

II - formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal;  

III - fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser 

produzida mediante métodos tradicionais de cultivo;  

IV - autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira 

natural.  

 

Art. 5º É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 

embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não 

utilizados no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições:  

I - sejam embriões inviáveis; ou  

I - sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação 

desta Lei, ou que, já congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 

(três) anos, contados a partir da data de congelamento.  

§ 1º Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.  

§ 2º Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia 

com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e 

aprovação dos respectivos comitês de ética em pesquisa.  

§ 3º É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo e 

sua prática implica o crime tipificado no art. 15 da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.  

 

Art. 6º Fica proibido:  

I - implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro de seu 

acompanhamento individual;  

II - engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro de ADN/ARN 

natural ou recombinante, realizado em desacordo com as normas previstas nesta Lei;  

III - engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião 

humano;  

IV - clonagem humana;  
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V - destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados em 

desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de registro e 

fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, e as constantes desta Lei e de sua regulamentação;  

VI - liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no âmbito de 

atividades de pesquisa, sem a decisão técnica favorável da CTNBio e, nos casos de liberação 

comercial, sem o parecer técnico favorável da CTNBio, ou sem o licenciamento do órgão ou 

entidade ambiental responsável, quando a CTNBio considerar a atividade como 

potencialmente causadora de degradação ambiental, ou sem a aprovação do Conselho 

Nacional de Biossegurança - CNBS, quando o processo tenha sido por ele avocado, na forma 

desta Lei e de sua regulamentação;  

VII - a utilização, a comercialização, o registro, o patenteamento e o 

licenciamento de tecnologias genéticas de restrição do uso.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por tecnologias genéticas de 

restrição do uso qualquer processo de intervenção humana para geração ou multiplicação de 

plantas geneticamente modificadas para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como 

qualquer forma de manipulação genética que vise à ativação ou desativação de genes 

relacionados à fertilidade das plantas por indutores químicos externos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  - 3510 

 

 
Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 30/05/2005  

Relator: MINISTRO ROBERTO BARROSO Distribuído: 20050531  

Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA, CONGRESSO NACIONAL   

 

Dispositivo Legal Questionado 

Art. 005º e parágrafos, da Lei nº 11105, de 24 de março de 2005. 

 

Lei nº 11105, de 24 de março de 2005. 

 

Art. 005º - É permitida, para  fins  de  pesquisa  e  terapia,  a utilização de células-tronco 

embrionárias obtidas de embriões  humanos produzidos por fertilização in vitro e não  

utilizados  no  respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições: 

00I - sejam embriões inviáveis; ou 

0II - sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data de publicação desta  Lei,  ou  

que,  já  congelados  na  data  da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, 

contados  a partir da data de congelamento. 

§ 001º - Em qualquer  caso,  é  necessário  o  consentimento  dos genitores. 

§ 002º - Instituições  de  pesquisa  e  serviços  de  saúde   que realizem pesquisas ou terapia 

com células-tronco embrionárias  humanas deverão  submeter  seus  projetos  à  apreciação   e   

aprovação   dos respectivos comitês de ética e pesquisa. 

§ 003º - É verdade a comercialização do material biológico a  que se refere este artigo e sua 

prática implica o crime tipificado no art. 015 da Lei nº 9434, de 04 de fevereiro de 1997. 
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Resultado Final 

Improcedente 

 

Decisão Final 

Após os votos do Senhor Ministro Carlos  Britto  (relator)  e  da Senhora Ministra Ellen 

Gracie (Presidente),  julgando  improcedente  a ação direta, pediu vista dos autos o Senhor 

Ministro Menezes  Direito. 

Falaram:  pelo  Ministério  Público  Federal,  o  Procurador-Geral  da República, Dr. Antônio 

Fernando Barros e Silva de Souza;  pelo  amicus curiae Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil - CNBB,  o  Professor Ives Gandra  da  Silva  Martins;  pela  Advocacia-Geral  da  

União,  o Ministro  José  Antônio  Dias  Toffoli;  pelo   requerido,   Congresso Nacional, o Dr. 

Leonardo Mundim; pelos amici curiae Conectas  Direitos Humanos e Centro de Direitos 

Humanos - CDH, o Dr. Oscar Vilhena Vieira e, pelos amici curiae Movimento em Prol  da  

Vida - MOVITAE  e  ANIS - 

Instituto de Bioética, Direitos Humanos e  Gênero,  o  Professor  Luís 

Roberto Barroso. 

- Plenário, 05.03.2008. 

/# 

Após os votos dos Senhores Ministros Menezes  Direito  e  Ricardo Lewandowski, julgando 

parcialmente procedente a ação direta; dos votos da Senhora Ministra Cármen Lúcia e do 

Senhor Ministro Joaquim Barbosa, julgando-a improcedente; e dos votos dos Senhores 

Ministros Eros  Grau e Cezar Peluso, julgando-a improcedente, com ressalvas, nos termos  de 

seus votos, o julgamento foi suspenso. Presidência do Senhor  Ministro Gilmar Mendes. 

- Plenário, 28.05.2008. 

/# 

Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maioria e nos  termos do voto do relator,  julgou  

improcedente  a  ação  direta,  vencidos, parcialmente, em diferentes extensões, os Senhores  

Ministros  Menezes Direito, Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Cezar Peluso e o  Presidente, 

Ministro Gilmar Mendes. 

- Plenário, 29.05.2008 

- Acórdão, DJ 28.05.2010. 
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